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“Amanhã vai ser outro dia...” cantou Chico Buarque em 1970 em expressão da esperança 

por um Brasil democrático que lutava contra a ditadura. A democracia foi reconquistada 

em 1985 e, com ela, assumiu-se o desafio intrínseco de lutar pela efetivação de direitos 

pactuados em 1988. A conquista da democracia não significou, contudo, a concretização 

de um projeto permanente. Ela significa um ponto de partida, o qual foi, infelizmente, foi 

colocado à prova em nossa história recente. O governo, encerrado em 2022, trouxe 

consigo profundos ataques às instituições democráticas no âmbito de um projeto 

autoritário e violador das garantias mínimas de proteção da dignidade e da vida. Depois 

de muitas perdas, lutas e resistência, em outubro de 2022, a democracia pode falar mais 

alto novamente, e 2023 se inicia como um ano no qual a esperança irá florescer 

novamente e a democracia começa a ser recuperada.  

A reconstrução da democracia se estende por todos os espaços da sociedade civil, 

e a academia deve cada vez mais oferecer sua contribuição. Com essa missão em mente, 

iniciamos nosso décimo quarto volume da Revista Direito e Práxis com um conjunto de 

artigos inéditos oriundos de pesquisas rigorosas e engajadas com a pesquisa de caráter 

crítico. Nossa seção geral traz quatorze artigos que abordam temas como justiça 

restaurativa, sindicalismo e os efeitos da COVID, teorias da desobediência civil, 

constitucionalismo e teorias do estado, além de trabalhos no campo do direito e 

marxismo e da criminologia crítica.  

A seção especial desse número também oferece uma contribuição mais do que 

necessária para pensar o papel do direito no âmbito de processos de destruição e 

extrativismo corporativo dos bens naturais. Os editores convidados, professores Marcelo 
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Cafrune e Emiliano Maldonado nos convidam a ler oito contribuições inéditas de 

pesquisadores e pesquisadoras internacionais e nacionais sob o tema “Direitos da 

natureza, extrativismos e litigância climática”. As contribuições selecionadas para o dossiê 

são um ponto de partida profícuo para a reflexão acadêmica e prática jurídica no âmbito 

da litigância estratégica contra a catástrofe climática e a devastação dos direitos humanos 

dos atingidos por projetos extrativistas, cada vez mais presentes no Sul Global.  

As seções de traduções e resenhas trazem, por fim, um interessante arcabouço 

de trabalhos e análises de obras da teoria do direito, do pensamento decolonial e das 

leituras radicais dos direitos humanos. Como sempre, agradecemos a todas e todos que 

contribuíram para mais essa edição da Revista: autoras e autores, tradutoras e tradutores, 

editoras convidadas. O trabalho colaborativo é fundamental para a qualidade da nossa 

publicação! Relembramos que as políticas editoriais para as diferentes seções da Revista 

podem ser acessadas em nossa página e que as submissões são permanentes e sempre 

bem-vindas! Agradecemos, como sempre, às autoras e aos autores, avaliadoras e 

avaliadores e colaboradoras e colaboradores pela confiança depositada na Direito e 

Práxis.  

 

Boa Leitura!   

Equipe Direito e Práxis 
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A emergência climática é uma das grandes questões que interrogam as sociedades e 

instituições no tempo presente. Apesar da gravidade dessa crise civilizacional, o debate 

no campo jurídico parece falar sobre a problemática sem identificar adequadamente suas 

raízes, seus atores e mecanismos; e tampouco reconhece a titularidade dos sujeitos que 

atuam na defesa dos direitos da natureza e dos direitos econômicos, sociais, culturais e 

ambientais dos povos originários, tradicionais e dos movimentos populares. 

Os extrativismos, com destaque para o extrativismo mineral, além de impactar 

localmente os territórios, os modos de vida tradicionais e a natureza, são fator 

determinante para a deterioração da vida no Planeta Terra. A natureza e os sujeitos 

subalternizados são as vítimas principais das graves violações de direitos levadas a cabo 

pelas corporações transnacionais, que atuam para a manutenção do extrativismo imposto 

ao continente latino-americano e ao Brasil. 

Não se trata de fenômeno recente: há que se ter presente a origem colonial que 

marca os extrativismos (que andam de mãos dadas com o imperialismo, o racismo e o 

patriarcado). Aí se estruturam historicamente o genocídio dos povos indígenas e o 

extermínio dos outros modos de vida, que ganharam contornos gravíssimos nos últimos 

anos. O Brasil, ademais, foi palco de dois dos maiores crimes socioambientais do século 

XXI: o rompimento das barragens que despejaram milhares de toneladas de rejeito de 

minério nas bacias do Rio Doce e Paraopeba, ceifando centenas de vidas e alterando a 

vida de milhões de pessoas da região. 

Diante disso, a retórica da sustentabilidade (greenwashing), que ao fim e ao cabo 

reforça os processos de mercantilização da natureza, não é suficiente. Apesar da ganância 
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e da força da ideologia do “desenvolvimento”, os povos têm fortalecido os processos de 

resistência e luta. Nossa perspectiva funda-se, portanto, na crítica radical do sistema 

vigente, pois não é possível enfrentar os dilemas e desafios do tempo presente, sem 

subverter a sua lógica ou apenas remodelando a sua linguagem e conceitos. 

Nesse sentido, a pesquisa comprometida com a transformação social busca 

investigar, descrever e pensar a realidade posicionando-se criticamente perante a 

injustiça, a violência e as opressões. Tal atitude torna desafiante e complexo o fazer 

científico e a construção de alternativas, apontando para a qualificação dos métodos de 

avaliação dos impactos, dos processos de participação política e consulta das 

comunidades e, sobretudo, da responsabilização das violações de direitos humanos.  

 Partindo dessas premissas, este Dossiê reúne contribuições que buscam 

identificar as raízes da espoliação extrativista, os seus principais fenômenos, nomear os 

sujeitos e propor ações que concretamente permitam o enfrentamento social, político e 

jurídico para defender a natureza, a vida e os bens comuns. Tais reflexões resultam, em 

alguma medida, dos diálogos ocorridos durante a 2ª edição do Curso de Verão “Direitos 

da Natureza, extrativismos e litigância climática”1, em fevereiro de 2022.  

O objetivo deste Dossiê é, assim, ecoar os diagnósticos, os relatos de experiência 

e contribuir para a ampliação do debate socioambiental com elementos de incidência no 

âmbito político, jurídico e judicial, por meio da litigância climática estratégica. Para tanto, 

está estruturado em oito artigos, que serão brevemente apresentados a seguir. 

Para começar, o artigo do pesquisador Horacio Machado Aráoz (CONICET-UNCA, 

Argentina), chamado “El extractivismo y las raíces del ‘Antropoceno’. Regímenes de 

sensibilidad, régimen climático y derechos de la Naturaleza.” propõe descolonizar o 

discurso geológico e desvendar naturalizações do "Antropoceno" e argumenta que os 

"Direitos da Natureza" expressam uma disputa sobre regimes de sensibilidade à verdade 

que procuram revisar e reformular o status ontológico da Terra. 

 
1 O 2º Curso de Verão “Direitos da Natureza, Extrativismos e Litigância Climática” foi realizado com ampla 
colaboração: Instituto de Pesquisa Direitos e Movimentos Sociais (IPDMS); Instituto Preservar; Instituto Clima 
e Sociedade (ICS); Instituto Federal do Rio Grande do Sul (IFRS); Universidade Federal do Rio Grande (FURG); 
Grupo de Pesquisa em Relações Internacionais e Meio Ambiente da Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul (GERIMA-UFRGS); Rede Nacional de Advogadas e Advogados Populares (RENAP); Comitê de Combate a 
Megamineração do RS (CCM-RS); Movimento de Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST); Observatório de 
Protocolos Comunitários de Consulta e Consentimento Livre Prévio e Informado; e Ouvidoria-Geral da 
Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Sul. 
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A seguir, o artigo “Brazilian anti-indigenous politics: tracking changes on 

indigenous rights regulation during Bolsonaro’s government”, de. Veronica Korber 

Gonçalves (UFRGS) e Marcelo Eibs Cafrune (FURG), descreve como o governo Bolsonaro 

(2019-20222) propagou uma forte retórica antiambiental e antiindígena, analisando a 

relação dos discursos com as proposições jurídicas envolvendo povos indígenas e terras 

indígenas.  

 Após, as pesquisadores do EKOA, Katya Regina Isaguirree-Torres (UFPR) e 

Tchenna Fernandes Maso (UFPR), problematizam o capitalismo climático e indicam que 

os povos e movimentos sociais, enquanto grupos de alta vulnerabilidade à mudança do 

clima, são importantes agentes sociais para a transição ecológica na perspectiva da justiça 

climática-ambiental, no artigo intitulado “As Lutas por Justiça Socioambiental diante da 

Emergência Climática”. 

 Na sequência, os pesquisadores do Instituto de Pesquisa, Direitos e Movimentos 

Sociais (IPDMS), Guilherme Cavicchioli Uchimura (UFPR), José Ricardo Vargas de Faria 

(UFPR) e Ricardo Prestes Pazello (UFPR), no artigo “Botocudos, atingidos e extrativismo: 

a estranha ordem geométrica da territorialização do capital em Barra Longa/MG”, 

discutem em que medida as disputas em torno do planejamento territorial, intensificadas 

após o soterramento de vias e edificações desta cidade pelos rejeitos minerários, são 

também ecos dos métodos de acumulação originária permanente do capital. 

 Depois, o artigo da pesquisadora do Movimento pela Soberania Popular na 

Mineração (MAM), Rikartiany Cardoso Teles “Migração Forçada e Mineração: A Cidade de 

Maceió-AL sob a Ótica dos Direitos Humanos” analisa como a exploração de recursos 

naturais amplia os deslocamentos forçados ambientais, a partir do caso paradigmático de 

Maceió-AL, em que mais de 60 mil pessoas estão em processo de migração forçada, em 

decorrência da extração mineral em solo urbano. 

 Já o artigo “Estado de coisas inconstitucional em aprofundamento no Brasil: A 

captura pelas empresas do dever estatal da consulta livre, prévia e informada nos 

procedimentos de licenciamento ambiental”, de Isabella Cristina Lunelli (IPEA) e Liana 

Amin Lima da Silva (UFGD), pesquisadoras do Observatório de Protocolos Comunitários, 

discute a crescente tentativa das empresas privadas protagonizarem os processos de 

Consulta Livre, Prévia e Informado no Brasil no curso do procedimento de licenciamento 

ambiental, reforçando a caracterização de Estado de Coisas Inconstitucional (EIC) em 

matéria socioambiental. 
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Na última parte do dossiê, buscando avançar na sistematização de experiências 

concretas de litigância estratégica promovida pelo Instituto Preservar e demais entidades 

do Comitê de Combate à Megamineração no Rio Grande do Sul (CCM/RS), os renapianos 

E. Emiliano Maldonado, Alice Hertzog Resadori e Thales Zendron Miola, no artigo “A 

Litigância Climática no Sul do Brasil: o caso da usina Termelétrica Nova Seival”, 

apresentam um estudo de caso sobre o conflito socioambiental paradigmático vinculado 

aos danos que seriam gerados pelo maior projeto termelétrico do Rio Grande do Sul, cujo 

licenciamento foi suspenso, a partir da mobilização comunitária e de uma ampla rede de 

contribuições científicas que aportaram para fundamentar esse caso de litigância 

estratégica, que resultou em sentença climática  emblemática. 

 Por fim, Alexandre Gaio, Raquel Frazão Rosner e Vivian M. Ferreira, membro e 

assessoras jurídicas da Associação Brasileira dos Membros do Ministério Público de Meio 

Ambiente (ABRAMPA), autores/as do artigo intitulado “O Licenciamento Ambiental como 

Instrumento da Política Climática” explicam que, embora seja exigível, a variável climática 

nos processos de licenciamento ambiental ainda é incipiente o seu desenvolvimento nos 

órgãos ambientais. Diante disso, os autores indicam critérios e estratégias para a 

necessária avaliação de impactos climáticos e, assim, podermos avançar com medidas 

adequadas para a real proteção ambiental em nosso país. 

 Assim, verifica-se que o presente dossiê foi pensado e organizado a partir da 

construção de uma série de interlocuções, diálogos, debates e vários enfoques 

investigativos sobre o grave problema socioambiental que vivenciamos na atualidade e 

os desafios que devemos assumir para pensar as transformações socioecológicas 

profundas que tanto necessitamos. 

Espera-se, a partir das diversas abordagens, contribuir para o debate acadêmico, 

técnico, social e político de forma a ampliar a compreensão sobre o fenômeno e a tomada 

de consciência urgente e necessária sobre os limites do modo de produção vigente e a 

necessidade de atuarmos em defesa da natureza, dos territórios comunitários, dos povos 

e dos seus modos de vida. 

 

Boa leitura! 
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